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De Harry Potter a 

Bisa Bel: um projeto de 

educação literária
1

Maria Amélia Dalvi

AS ORIGENS DO PROJETO

A questão da literatura no espaço escolar continua sendo um cha-
mariz editorial, como mostra o grande número de títulos atinentes 
a esse tema, dados a lume por inúmeras casas editoriais. Contudo, 
o que propomos aqui esperamos que seja, em alguma medida, de 
outra ordem. Além de mais um título atinente à questão da litera-
tura no espaço escolar, trata-se de uma obra que é fruto das atividades 

1  Este capítulo recombina fragmentos revistos e reescritos de diversas publica-
ções e intervenções públicas da autora, inclusive de materiais preparados para 
formação do grupo de pesquisa Literatura e Educação.
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que a leitura como prática social rechaça qualquer ideia de neutrali-
dade, a obra se inscreve em um conjunto de trabalhos que defende 
a reflexão teórica que incorpora e é incorporada pelas experiências 
concretas dos sujeitos em processos educacionais sócio-histórico-
-culturalmente situados.

Por isso, neste capítulo, propomos uma sistematização de ques-
tões e orientações teórico-metodológicas atinentes à educação literá-
ria e uma explicitação das escolhas que subsidiam o projeto editorial, 
por parte de quem esteve na fundação e coordenação do grupo nos 
seus primeiros anos; os outros dez capítulos, todos autorais, mas lidos, 
discutidos e reescritos coletivamente, são propostas e sugestões para 
o trabalho com a literatura em sala de aula. As sugestões para o tra-
balho pedagógico foram pensadas em face da leitura de A distância 

das coisas (Flávio Carneiro), Bisa Bisa, Bisa Bel (Ana Maria Machado), 
Decifrando Ângelo (Luís Dill), Eu e o silêncio de meu pai (Caio Ritter), 
Harry Potter e a pedra filosofal (J. K. Howling), O diário de Anne Frank 
(Anne Frank), O fazedor de velhos (Rodrigo Lacerda), O livreiro do Ale-

mão (Otávio Jr.), O pequeno príncipe (Saint-Éxupéry) e Um sonho no 

caroço de abacate (Moacyr Scliar).
As obras foram escolhidas por seu valor estético, por sua boa 

avaliação por críticos especializados, por sua permanência no gosto 
e experiência de leitura dos adolescentes, pela relevância dos temas 
sociais para os quais apontam e, claro, pela afinidade e gosto dos auto-
res das sequências – parâmetros que nos parecem úteis e totalmente 
pertinentes para presidir as escolhas em relação ao que se deve ler em 
contextos de formação escolar. Procuramos diversificar as temáticas 
principais, os recursos estéticos e mesclar obras brasileiras e estran-
geiras, obras que foram distribuídas por programas públicos ou que 
frequentemente estão disponíveis nas bibliotecas públicas com lan-
çamentos recentes que nos parecem importantes. Todos os autores 
das sequências, em alguma medida, foram tocados pelas leituras des-
ses textos, razões pelas quais os escolheram.
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Nosso propósito foi trazer algumas sugestões (que precisarão ser 
discutidas, criticadas, apropriadas, reelaboradas e talvez até descarta-
das) para o trabalho com o texto literário em salas de aulas do ensino 
fundamental e, talvez, nos primeiros anos do ensino médio. Fala-
mos em sugestões porque não acreditamos em receitas, fórmulas e 
mesmo em métodos pedagógicos gestados fora da realidade concreta 
de cada escola e processo pedagógico, e nem desentranhados do pro-
cesso social no qual acontecem. Por isso, o que fazemos é socializar 
com nossos colegas, professores, como nós pensamos que as obras 
escolhidas poderiam ser trabalhadas em contexto escolar.

Um outro esclarecimento importante é que defendemos que a 
leitura literária (feita dentro ou fora do espaço-tempo escolar) seja 
social e culturalmente distinta do ensino planejado e sistemático de 
literatura como disciplina (ou área disciplinar, dentro de “Língua Por-
tuguesa”), embora este (o ensino de literatura) não se dê em separado 
ou à margem daquela (a leitura literária). Com isso não dizemos, de 
modo algum que, para ensinar literatura, seja possível não ler; é o 
contrário. Qualquer processo de educação literária sério deve dedi-
car a maior parte de seus esforços e recursos, como ponto de partida, 
à experiência literária (oral ou escrita), sendo, pois, necessário – no 
estágio atual de desenvolvimento social, em que a cultura escrita é 
hegemônica – pensar incontornavelmente e inadiavelmente a leitura 
de textos/obras literárias. Mas não é possível ficar apenas na leitura 
pela leitura. É preciso transformar a leitura-em-si em leitura-para-si.

Ou seja: colocamo-nos, aqui, contrariamente à ideia de que bas-
taria ler ou dar acesso a textos literários para assegurar uma efetiva 
formação no campo do conhecimento consignado como Estudos 
Literários (seja em sua dimensão teórica, crítica, historiográfica ou 
como forma de sociabilidade/vida literária); colocamo-nos contra-
riamente, também, à ideia de que bastaria ensinar estratégias meta-
cognitivas de monitoramento do processo de leitura (estratégias que 
entraram nos documentos oficiais e nos trabalhos acadêmicos com 
esse nome de “estratégias de leitura”).
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Por outro lado, não desprezamos todas as contribuições que dife-
rentes perspectivas teóricas e metodológicas têm legado ao ensino de 
literatura: o que queremos é superá-las, incorporando-as. E é esta a 
razão deste livro conter propostas elaboradas por professores vincu-
lados a múltiplas orientações filosóficas, linguístico-literárias, peda-
gógicas e psicológicas.

POR QUE DEFENDEMOS O ENSINO INTENCIONAL E 
SISTEMÁTICO DE LITERATURA?

Nas nossas propostas, em seu conjunto (e não uma ou outra isolada-
mente), como o leitor deste volume perceberá, apresentamos pos-
sibilidades para ir além da simples leitura ou acesso, incorporando a 
premissa da leitura efetiva das obras. Defendemos o ensino inten-
cional e sistemático de como se lê e por quê (e não falamos aqui ape-
nas de processos cognitivos como os de antecipação, inferência etc.): 
falamos mesmo de enunciar e discutir como se produz sentidos para 
os textos, como se rasura e se transforma essa produção de sentidos 
intencionalmente; quais são os parâmetros socialmente consignados 
para tal. Há conteúdos requeridos – e que não podem ser ignorados 
– no processo de educação literária. Há noções teóricas, há concei-
tos, há dispositivos a serem transmitidos entre leitores mais expe-
rientes e leitores menos experientes.

Por analogia, pensemos que todos nós estamos submetidos à lei 
da gravidade – mas só a compreendemos efetivamente quando ela 
se torna um conceito teórico do qual nos apropriamos pela via do 
estudo dos conhecimentos sistematizados pela Física. O mesmo acon-
tece com a Geografia Humana, por exemplo: todos estamos subme-
tidos e participamos dos efeitos do adensamento populacional – mas 
só entendemos noções como demografia, censo, taxa de natalidade, 
pirâmide etária quando estudamos e nos apropriamos dessas noções. 
É a partir do conhecimento elaborado que a realidade se desvela para 
nós e passamos a poder intervir com maior consciência, planejamento 
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e consequência na transformação do mundo. Por que com a litera-
tura e os conhecimentos literários seria diferente?

E mais: A quem interessaria o esvaziamento do conhecimento 
literário sistematizado (ou seja, a não-apropriação crítica das noções 
teóricas desenvolvidas até aqui por aqueles que se têm dedicado inten-
sivamente ao saber produzido pela literatura e a partir da literatura)? 
Ao que favorece que permaneçamos no conhecimento em-si (a leitura 
dos textos literários propriamente ditos) sem avançar a um conhe-
cimento para-si (um conhecimento que se objetiva em nossa cons-
ciência e em nossas reflexões e produções ulteriores)?

Nós temos a hipótese de que, quando se esvaziam os conheci-
mentos literários e, com isso, a própria atividade docente, tais conhe-
cimentos não desaparecem: eles continuam a ser dominados pelas 
pessoas que tiveram desde sempre acesso a eles (seja por vivência 
familiar ou comunitária, por acesso a escolas de alta qualidade, seja 
por posse de bibliotecas pessoais de qualidade etc.); e, portanto, ao 
ficarem restritos nas mãos de poucos, tais conhecimentos se tornam 
uma espécie de “capital” privado, que, no entanto, é fruto de um tra-
balho produzido pelo conjunto da humanidade ao longo dos séculos.

Por que dizemos que o conhecimento especializado sobre lite-
ratura foi produzido pelo conjunto da humanidade? Porque quem 
criou a musicalidade, a metáfora, o ritmo, os elementos da narrativa, 
a poesia, a distinção entre autor e eu-lírico, a visualidade poemática, a 
moral das fábulas, a intertextualidade, a paródia, a ironia, a diferença 
entre enunciado e discurso etc. etc. etc., e quem inventou a escrita e a 
performance oral, quem desenvolveu métodos para publicar e guar-
dar textos, quem selecionou ao longo dos séculos o que seria ou não 
transmitido às gerações posteriores e o que desapareceria foi o pro-

cesso histórico, que é produzido coletivamente pelos seres humanos.
Mesmo, por exemplo, uma “invenção” como a criação da 

imprensa de Gutemberg é fruto do trabalho anônimo de milhares 
de pessoas que criaram fontes, que criaram tipos, que começaram a 
esculpir em madeira, que criaram máquinas, que descobriram a tinta, 
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que desenvolveram técnicas para transformar fibras vegetais em papel 
etc. Se nós dizemos que apenas uma parte dos seres humanos deve ter 
acesso e posse do que foi produzido coletivamente, nós legitimamos a 
desigualdade na distribuição dos bens produzidos pela humanidade. E 
todas as obras literárias e todo o conhecimento que já foi produzido no 
âmbito dos Estudos Literários é uma produção coletiva: não há razão 
para que não sejam socializadas da forma mais democrática possível.

A leitura (experiência), a literatura (objeto que nos interessa 
compreender, e que está na base da experiência) e os conhecimen-
tos elaborados, de natureza teórica, crítica ou historiográfica (a par-
tir do metabolismo entre objeto e experiência, clivado pelo saber 
anteriormente produzido e mediatizado por uma linguagem espe-
cializada, que dá existência concreta àqueles conhecimentos) devem 
estar relacionadas na formação docente e na prática pedagógica. É 
importante ressaltar que, quando falamos em “conhecimentos elabo-
rados” no campo dos Estudos Literários e apontamos neles uma tri-
partição não defendemos que eles possam acontecer separadamente 
(sendo teóricos OU críticos OU historiográficos), mas que, a par-
tir de práticas imbricadas e mutuamente complementares, sejam de 
natureza ora predominantemente filosófica, ora histórica, ora judi-
cativa – no entanto, em qualquer uma dessas modalidades as demais 
estão necessariamente presentes.

No entanto, na contramão dessa defesa de um metabolismo entre 
experiência (de leitura) e objeto (literário) clivado pelo saber anterior-
mente produzido e mediatizado por uma linguagem especializada que 
dá existência concreta àqueles conhecimentos, atualmente há uma 
hegemonia entre aqueles que se dedicam às relações entre literatura 
e educação; essa perspectiva hegemônica (contra a qual nos coloca-
mos) ora põe o foco na experiência de leitura pela experiência de lei-
tura; ora põe o foco no acesso direto do leitor à obra/texto, como se 
a simples relação entre sujeito-objeto resolvesse tudo por si mesma. 
Tais perspectivas encontram sua existência material na defesa de que a 
escola não deve ensinar nada nas aulas de literatura, a não ser facultar 
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experiências subjetivas de leitura; ou na defesa de que os programas 
de aquisição de livros, a visita às bibliotecas e às feiras do livro, as tar-
des de autógrafos com a presença dos escritores nas escolas ou a rea-
lização de mostras e saraus literários resolverão todas as questões.

De nossa parte, entendemos que somente quando o sujeito 
aprende como pensar literariamente (ou seja: se apropria de um método 
e uma linguagem especializada), como organizar e verbalizar suas intui-

ções e reflexões, como discutir literatura, como debater e sustentar suas 

posições no âmbito das práticas sociais concernentes ao literário, é que 
aquilo que era exterior, caótico e sincrético se torna interior, orgânico 
e sintético (no sentido de algo que decorre de um processo catártico 
de transformação e que decorre de uma síntese de elementos antes 
desordenados e confusos), passando a ter uma efetiva importância 
no cultivo de uma personalidade mais aberta e humana (para fazer 
ecoar, aqui, o pensamento de Antonio Candido em seu clássico texto 
“O direito à literatura”).

Quem, socialmente, seria o profissional responsável por organi-
zar e conduzir esse processo, na complexidade que lhe é constitutiva? 
Para nós, na atualidade, só há uma resposta possível: o professor de 
Literatura. Professor de literatura, aqui, bem entendido como alguém 
que vive a experiência literária, que estudou a fundo o objeto sobre o 
qual ensina e que conhece profissionalmente a área de Estudos Lite-
rários, mas que, mais do que isso, tem profundidade na compreen-
são do processo pedagógico, em sua face propriamente pedagógica, 
ou em suas faces psicológica e política.

Para dar conta de uma tarefa tão exigente, esse professor pre-
cisa ser bem formado, precisa ter boas condições de trabalho (como 
tempo para estudo e planejamento, como acesso aos materiais neces-
sários), precisa de valorização e remuneração compatível. Se defen-
dermos que não há nada a ser ensinado (e que, portanto, a experiência 
de leitura subjetiva é bastante, ou que o foco das aulas de literatura é 
a internalização das estratégias cognitivas de monitoramento da pró-
pria leitura) ou se defendermos que todo contato com o objeto livro 
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é bastante e suficiente – por que a sociedade investiria na profissiona-

lização da docência? E, particularmente, porque investiria na qualifica-

ção do trabalho do professor de literatura? Somente com uma profunda 
consciência do papel da educação literária e do trabalho do professor, 
lastreada na compreensão crítica de nossa sociedade e das profun-
das transformações de que ela necessita visando a uma distribuição 
equitativa da riqueza material e imaterial humanamente produzida, 
é que podemos nos organizar para exigir condições dignas de traba-
lho, bem como escolas públicas e gratuitas de qualidade para todos.

Todos nós conhecemos pessoas que leem compulsivamente, mas 
sempre o mesmo tipo de obras, sempre com o mesmo estilo, sempre 
controladas pelo ritmo de lançamento da indústria da cultura (pas-
sam dias aguardando ansiosas o lançamento do próximo volume de 
sua série preferida...): tais “leitores” jamais transformaram a “expe-
riência” de ler a “literatura” em algo refletido, próprio, autônomo. E 
não o fizeram justamente porque nem essa experiência, nem o con-
tato com o objeto foram requalificados por conhecimentos elabora-
dos, de natureza teórica, crítica ou historiográfica, que permitiriam 
sair da leitura-pela-leitura (ou leitura em si) para uma leitura-para-
-si. Ou seja: embora acreditem que estão fazendo suas escolhas, tais 
leitores estão sendo direcionados por parâmetros estabelecidos por 
outras instâncias, que não estão interessadas em seu desenvolvimento 
humano, mas em sua redução à condição de consumidores... Por isso, 
é preciso defender o trabalho do professor de literatura – e não sim-
plesmente legitimar o mercado.

Dessa feita, levando em consideração os balizamentos expos-
tos, passamos aos próximos itens, na esperança de contribuir com a 
educação literária no contexto da educação básica brasileira, enten-
dendo este propósito como inscrito no desejo de problematização e 
democratização das culturas coletivamente construídas, mas (ainda, 
infelizmente) desigualmente distribuídas e apropriadas.
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EM DEFESA DA LEITURA DE LITERATURA E DAS AULAS 
DE LITERATURA

O valor de uma obra é uma construção social e histórica – e uma obra 
tanto maior valor deveria ter quanto melhor ajudasse a compreen-
der o mundo; mas, infelizmente, isso não é verdade todo o tempo, 
pois os critérios que definem valor são fruto de lutas e disputas de 
natureza não necessariamente artística ou estética. Também a dis-
tinção entre o que é literário e o que não é literário dá-se por parâ-
metros que não são rígidos, que não são consensuais. No entanto, a 
defesa da leitura de literatura – por mais bem-intencionada que seja 
– muitas vezes toma como argumentação a crença de que o valor é 
inerente à obra, e de que a “literariedade” se apresenta em polos dico-
tômicos. Nada mais falso. Certamente, há muitas obras de inegável 
valor estético, histórico, ético, que foram publicadas por autores de 
pouco ou nenhum prestígio, por editoras periféricas, sem todo um 
sistema de legitimação, e que estão adormecidas em antigas biblio-
tecas, esperando ser reconhecidas como verdadeiros clássicos. Há, 
também, obras que venderam milhões, que são lidas compulsiva-
mente, que transformaram seus autores em celebridades e que tal-
vez não merecessem um décimo da atenção e dos investimentos que 
mobilizam... Há, ainda, a situação de textos que não foram escritos 
com intenção literária, mas que com o passar do tempo assim come-
çaram a ser lidos; e vice-versa.

Ao orientar trabalhos de conclusão de curso, nas licenciaturas 
em Letras e em Pedagogia, ouvi por diversas vezes a pergunta: como 
justificar um projeto de pesquisa que tenha como objetivo principal 
contribuir com/para a formação de leitores literários? A necessidade 
de formar leitores ninguém discute; mas: por que razões tais leitores 
precisariam/deveriam ser também leitores de textos e obras literá-
rios? Frequentemente, as respostas trazidas pelas versões iniciais dos 
projetos de pesquisa argumentavam, em consonância com o apon-
tado no parágrafo acima, em defesa do valor superior de certas obras 
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(as literárias “propriamente ditas”) em detrimento de outras (como 
os best-sellers) e em defesa da literatura como possibilidade de edu-
cação moral (ou seja, para as crianças, adolescentes e jovens apren-
derem a respeitar o próximo, a conviverem com a diferença etc.).

Outras das razões pelas quais a leitura de literatura é defendida – 
particularmente para crianças e adolescentes que estão no ensino funda-
mental e para adolescentes e jovens que estão no ensino médio – são, por 
exemplo, as possibilidades de que os leitores passem a produzir melhores 
textos pelo contato com os autores aos quais é preciso admirar e imitar, 
de que ampliem seu vocabulário e sua sintaxe, de que tenham repertó-
rio para conversar com pessoas cultas (o que inclui conhecer o cânone, 
as “escolas literárias”, os autores mais representativos e suas principais 
“características” etc.) e de que, por fim, possam ir bem em exames locais 
e nacionais. Em função dessa justificação ora pragmática, ora beletrista:

[...] o ensino de literatura se limita, na maior parte das vezes, a traçar 
panoramas de tendências e escolas literárias, de modo esquemático 
e desconectado do trabalho analítico e interpretativo. O ensino da 
língua e da literatura se apresenta também de forma inteiramente 
separada e, se no ensino fundamental, quem conduz alunos e pro-
fessores é o livro didático, no médio são as apostilas que nada mais 
são do que compilações de vários deles. (CHIAPPINI, 2008, p. 08).

Ou seja: entendendo a leitura literária e o ensino de literatura 
como inelutavelmente entrelaçados, contudo dissociados em boa 
parte das práticas contemporâneas (incluindo aquelas mencionadas 
por Lígia Chiappini, no fragmento acima), Fernanda Irene Fonseca 
(2000) também nos dá mostras da “má defesa” e do “mau uso” da lite-
ratura – especificamente no espaço escolar – em seu artigo “Da inse-
parabilidade entre o ensino da língua e o ensino da literatura”.

É sabido que nos modelos tradicionais do ensino da língua 
materna o texto literário tinha uma presença constante ou mesmo 
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exclusiva. Erigido em exemplo, em objecto de veneração ou de 
admiração “por encomenda”, era usado quer como modelo de boa 

linguagem, quer como veículo ideológico, quer como suporte temá-

tico e documental, quer como apoio do ensino da história literária, 
quer como matéria para exercícios de análise gramatical. Uma uti-
lização abusiva e inespecífica que conferia ao texto literário uma 
presença promiscuamente sacralizada e banal. [...]
Encarada como um modelo de exploração e experimentação criativa 

das possibilidades da língua [e, acrescentaríamos, da vida], a litera-

tura expande a sua “exemplaridade” enquanto processo de produção 

e não apenas como produto acabado. (FONSECA, 2000, p. 37-45, 
grifos nossos).

Nas duas citações acima, as autoras abordam, respectivamente, 
as razões para estudar literatura e os problemas metodológicos decor-
rentes desse estabelecimento equivocado de objetivos para o estudo 
da literatura. Note o leitor que não se nega que a leitura de obras lite-
rárias possa contribuir com a escrita dos estudantes, com a ampliação 
de sua cultura geral ou com a melhora de seu desempenho nos exa-
mes: tudo isso possivelmente acontecerá; mas são razões secundárias, 
e não o objetivo central da educação literária. Pensada dessa forma (em 
função da escrita, da cultura geral ou do desempenho nos exames), o 
ensino de literatura em contexto escolar desconecta-se de seu fulcro 
principal, que deveria ser, nas palavras de Chiappini (2008), o trabalho 

analítico e interpretativo. Ou seja: a educação literária requer necessa-
riamente a superação da simples leitura ou do simples contato com o 
objeto pela via do trabalho teórico (que analisa, aciona ou propõe cate-
gorias, reconstrói teoricamente o objeto analisado, comunica e debate 
um saber em face de saberes anteriormente produzidos: interpreta).

Já em Fonseca (2000), vislumbramos uma crítica à inadequada 
“metodologização” (que decorre de uma inadequada seleção de obje-
tivos para o trabalho pedagógico com a literatura); nessa “metodolo-
gização” inadequada, a literatura é transformada em modelo de uso 
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da linguagem, veículo ideológico, suporte temático e documental, 
exemplário para o ensino de história literária e para a realização de 
exercícios gramaticais... todos esses modos de inserir a literatura em 
sala de aula não têm relação com aquilo que defendemos; embora, 
eventualmente, a literatura possa sim ser acionada para estudar um 
período histórico, ou um uso arcaico da linguagem, ou para ilustrar 
um estilo de época, não são essas as finalidades que presidem o ensino 
de literatura e nem não essas as estratégias metodológicas que guar-
dam relação com os conhecimentos do campo dos Estudos Literá-
rios cuja transmissão estamos defendendo.

Assim, se não é por nenhuma das razões apresentadas acima, 
por que, então, deveríamos ler e incentivar as crianças, adolescentes 
e jovens a lerem literatura?

Primeiramente, é preciso explicitar o que estamos chamando de 
“leitura”. Entendemos, pois, que, quando alguém lê, não realiza apenas 
uma decodificação. Os sentidos são produzidos, e não dados, no pro-
cesso (que é histórico, social e culturalmente situado, e que acontece 
em condições concretas de existência). Faz parte, ainda, das condições 
de leitura a possibilidade de mal-entendidos, equívocos, devaneios e 
delírios – que são inarredáveis da leitura real de leitores reais. Quando 
construímos uma leitura, estamos deixando vir à tona quem somos, o 
que pensamos, o que sabemos, o que ignoramos – e que às vezes nem 
sabemos que ignoramos. Nossas leituras (de textos, de mundo) estão 
continuamente sujeitas à revisão: e é porque podem ser revistas con-
tinuamente, superando paulatinamente leituras ingênuas por leituras 
mais e mais qualificadas, que devemos estudar literatura a partir dos 
conhecimentos sistematizados por leitores mais experientes que nós.

Ler, nesse sentido, é correr riscos o tempo todo, é, noutras pala-
vras, “andar na corda bamba”, é “sentar-se confortavelmente à beira 
do precipício”, sabendo que, a qualquer momento, o vento pode virar, 
o barranco pode desmoronar – e a nossa proposta de leitura ser desle-
gitimada. Isso não deve nos entristecer, mas nos alegrar: porque sig-
nifica que podemos nos superar e que nosso desafio é superar leituras 
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anteriores que nos pareçam insuficientes para dar conta da comple-
xidade do objeto sobre o qual nos debruçamos.

Pensando assim, ler é produzir sentidos em um contexto dado 
(que na maioria das vezes nós não escolhemos), a partir do material 
que é fornecido (pelo autor, pela edição, pelo suporte etc.). As leituras 
não são uniformes, homogêneas, perenes. Ler é uma dentre outras 
possibilidades de ação sobre os textos do mundo e, portanto, sobre 
o próprio mundo. As leituras que construímos dão a ver um modo 
de ser, sentir, pensar e estar no mundo – e constituem, assim, o pró-
prio mundo em que nos movemos. Mas não paramos por aí. A partir 
desse movimento inicial, nós podemos socializar nossa experiência 
individual com outros leitores – e é aí que a prática social do parti-
lhamento de leituras mostra sua importância. Como partilhar com os 
outros os elementos do objeto de nossa experiência, se não usando um 
vocabulário e noções conceituais em comum? Noutra mão: se outros 
leitores já socializaram anteriormente suas leituras sobre um dado 
objeto, por que não lançar mão delas, para levar adiante um projeto 
de interpretação mais sofisticado, complexo, inteligente?

LEITURA NÃO É UMA EXPERIÊNCIA SOLITÁRIA, MAS 
SOLIDÁRIA

Ler é inserir-se no caudaloso rio da múltipla e instável experiência 
humana, humanizando-se. Desse modo, não existe a figura do lei-
tor isento, alienado do mundo, que se “esconde atrás dos livros”: ler 
(o que lemos, como lemos e o que fazemos com o que lemos) é uma 
ação política (ou seja: na pólis, na coletividade).

Um leitor que se acredita isento de ação é um mau leitor. Uma 
prova disso é que em regimes ditatoriais (explícitos ou velados) há 
tanto cuidado/preocupação com a circulação de textos: todos sabem 
que o que lemos e como lemos é uma forma de atividade. Por isso 
também a indústria cultural investe tão maciçamente em obras que 
ocupem nosso tempo sem nos lançar ao mínimo de desconforto (e, 
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portanto, de questionamento), e nos quer convencer de um modelo 
voraz e consumista de trato com o material ficcional: ou seja, quer 
reificar, “mercadologizar” nossa experiência de leitura dos objetos 
literários – e faz isso privando-nos da reflexão intencional e siste-
mática, que dialoga com o conjunto de conhecimentos já produzi-
dos pela humanidade.

Já aprendemos com inúmeros autores e obras ao longo dos sécu-
los que um texto retoma marcas que foram deixadas em textos ante-
riores e que se coloca em diálogo com textos anteriores e com as 
leituras que deles foram consignadas. Cada leitor, por sua vez, ins-
creve nos textos suas marcas, que passam, elas também, a fazer parte 
do texto que será lido pelos próximos leitores: quanto mais ricos os 
textos, mais marcas a serem consideradas (marcas do autor, dos leito-
res da época em que o texto foi escrito, das pessoas que se dedicaram 
a pensar aquele texto em épocas posteriores à sua publicação etc.).

Por exemplo, eu não posso ler O Príncipe, de Maquiavel, ou O 

Pequeno Príncipe, de Saint-Exupéry, como se eu fosse o primeiro lei-
tor desses textos, ignorando as referências e alusões que fazem a seu 
próprio contexto, bem como as apropriações deles realizadas por 
leitores anteriores a mim... Mas essas leituras realizadas por leitores 
anteriores a mim, justamente por causa da eventicidade irrepetível 
na qual realizo minha própria leitura, adquirirão uma configuração 
diferente. Exatamente por isso a experiência de leitura é individual 
(embora seja social, histórica e culturalmente ancorada) e irrepetí-
vel. Por melhor que eu conte a alguém sobre um livro que li, meu 
“contar” não substitui a experiência de leitura desse mesmo alguém; 
por isso, um mesmo texto é “recebido” e “apropriado” de diferentes 
maneiras por diferentes pessoas, e em diferentes épocas ou socieda-
des. (E mesmo uma única pessoa lê um texto de modos distintos em 
momentos diversos da vida.)

Um leitor pode decodificar um texto, sem, no entanto, conseguir 
estabelecer relações entre o que decodificou e conhecimentos anterio-
res (o que, para a perspectiva teórica com que trabalhamos, significa 
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que ele não “leu”: pois ler é inserir o objeto de leitura no processo cul-
tural do qual esse mesmo objeto faz parte). Por isso, todo texto exige 
de seu leitor um repertório de leituras anteriores, mas exige também 
uma leitura própria, autoral, pessoal – e isso só acontece quando esse 
leitor consegue elaborar essa leitura própria, autoral, pessoal. É por 
isso que estudamos literatura na escola: para incrementarmos nosso 
repertório (de leituras anteriores, mas também de conceitos, de ter-
mos técnicos etc.), auxiliados por um guia experiente e muitas vezes 
exigente – o professor. Isso nos habilitará a lermos as obras literá-
rias que quisermos, por escolha, e não por incapacidade de ler o que 
está fora do já-visto, já-dado.

Na escola, o professor faz uma seleção (compartilhada) das obras 
que considera fundamentais para a formação do leitor escolarizado 
(diferentes estilos, gêneros, propostas estéticas e políticas, escri-
tas, sensibilidades), que serão estudadas (o professor ensinará como 
lê-las), para que se tornem um conhecimento, modelo ou repertório 
a ser acionado em leituras futuras. Faz parte dessa aprendizagem da 
leitura de literatura (e, portanto, da formação como leitor) entender 
que: a) Não é qualquer leitura de um texto que é legítima: uma lei-
tura tem que ser justificável pelo texto e pelas “instruções” ou “parâ-
metros” ou “protocolos” de leitura que veicula; b) Num texto nada é 
aleatório, nem os elementos linguísticos, nem os não linguísticos; c) 
Uma leitura pode ser dada como errada se não levar em conta todos 
os elementos que se articulam no texto; e d) O escritor (autor) dá ao 
texto uma organização interna, pensa-o como um todo e não como 
uma soma de partes isoladas; quem produz sentido a partir de uma 
parte isolada pode construir uma leitura equivocada.

Assim, o tema ou a intriga são importantes, mas não são tudo: 
a seleção de palavras, a organização delas nas frases, o registro lin-
guístico, o uso da voz passiva ou ativa, a opção pelo diálogo direto ou 
indireto, a ordenação das frases, os mecanismos de coesão, os indica-
dores formais de segmentação, o tipo e o tamanho das letras, o espa-
çamento, a disposição do escrito na página, as cores e imagens, as 
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notas de rodapé – tudo, absolutamente tudo é significativo e deve ser 
analisado em termos de relevância ou irrelevância. Mesmo um erro 
ortográfico, por exemplo, pode ser relevante ou irrelevante, inten-
cional ou acidental. E por isso esses elementos não podem ser des-
prezados: orientam a leitura, restringem a proliferação de sentidos 
inadequados e, mais do que isso, contribuem para o processo de des-
velamento não apenas do texto ou obra em si mesmo, mas da reali-
dade da qual ele emerge e na qual circula.

Encarar todos esses desafios é reconhecer: a leitura de litera-
tura, como opção de vida, é para corajosos, é para ousados. É para 
quem aceita encontrar, (também) por meio da ficção, consigo mesmo 
e com aqueles com os quais convive cotidianamente: sua mediocri-
dade, sua banalidade, sua baixeza, sua maldade e – por que não? – seu 
valor, seu heroísmo, sua dignidade, sua lealdade. Nenhum perso-
nagem, enredo ou jogo verbal existiria se nós – os humanos – não 
lhes déssemos vida, se ele não estivesse relacionado com o processo 
social do qual emerge: mesmo que esses vínculos não sejam aparen-
tes à primeira vista...

Quem acha que ler literatura é um jeito de se esconder do 
mundo, ou de viver nele de modo fácil, está lendo (apenas) porca-
ria – e precisa de ter a chance de ler outras coisas. A escola é o espa-
ço-tempo socialmente forjado para que a cultura humana elaborada 
fosse transmitida ao maior número de pessoas: não somos ingênuos 
de ignorar que a escola também é veículo de massificação, de con-
trole, de reprodução social, de alienação... mas, fora da escola, é menos 
pior? Alguém que, em nossa sociedade, com todos os seus proble-
mas, tenha sido privado de escolarização, está em melhores condi-
ções de compreender e transformar o mundo?

Como já dissemos em outro momento, o mundo com seus pro-
blemas e desafios nos chega pela leitura, todos os dias. Quem lê Os 

Miseráveis, de Victor Hugo, e os jornais cotidianos e continua insen-
sível à exploração humana pelo capital ou Os sertões, de Euclides da 
Cunha, e os vídeos de ação policial na Internet e continua insensível 
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à barbárie perpetrada pelo Estado e pelas forças armadas precisa ser 
ajudado e ter a chance de ler (o livro, o vídeo, o jornal) de novo, e 
melhor. Quem lê Carolina Maria de Jesus e só enxerga ali seus pro-
blemas de redação, ou, noutra feita, quem lê Cecília Meireles e só vis-
lumbra o preciosismo da forma não foi além do que está na camada 
superficial das coisas: ou seja, não se apropriou do necessário movi-
mento teórico que permite enxergar mais que a face visível da Lua. 
Quem lê Oscar Wilde e continua sua saga de pequeno-burguês ridí-
culo, conformado e impune (ou seja, sem dúvidas sobre seu lugar/
sua legitimidade no mundo e sobre o sentido das coisas), tem que ter 
a chance de ler Mark Twain, e Marquês de Sade, e Lima Barreto, e 
Oswald de Andrade, e Waldo Motta, e Mano Brown – que é para ver 
se uma hora entende que nada é tão óbvio, simples, natural e tran-
quilo quanto parece.

Quem lê literatura sabe que o mundo pode se abrir debaixo de 
seus pés a qualquer momento (inclusive porque conhece ficção cien-
tífica), quem lê acredita que tudo (mesmo as ações mais bárbaras, vis, 
desleais) é possível, porque é humano. E se prepara para isso. Não 
com medo do mundo, mas de peito – e livro – aberto. Nos livros (e 
no processo de interpretação dos livros) aprendemos como as pes-
soas antes de nós pensaram, sentiram, reagiram ao mundo: e os des-
dobramentos e as consequências que experimentaram, em razão das 
escolhas que fizeram ou da falta de escolha com que lidaram. Isso, 
especialmente para as crianças e adolescentes na fase entre o ensino 
fundamental e médio, tem um valor que não poderemos nunca cal-
cular; mas, sabemos que, se subtraído, tem consequências nefas-
tas para a ação no mundo, como supressão de um direito humano 
incompressível.

Quando lemos, estamos mais aptos a discernir entre os diferentes 
tipos de ação, de narrador, de motivação, de trama. Antecipamo-nos 
aos conflitos narrativos, às peripécias, às trapaças discursivas: e con-
seguimos talvez enxergar com maior clareza o real, com suas sutilezas 
e artimanhas. Por isso, ler é uma forma de ação ética: não porque os 
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textos nos moralizem e doutrinem, mas porque a experiência de lei-
tura nos ensina a desconfiar de tudo e de todos – e a confiar em tudo e 
em todos, como parte de um pacto ficcional, já que nenhuma palavra 
ou ação aparece à toa numa boa história. Tanto quanto acreditamos no 
suspeito narrador machadiano (porque, se não confiarmos, ele não nos 
entregará sua história), acreditamos no mundo que nos cerca e em nós 
mesmos, sabendo que o mordomo pode ou não ser o vilão da história 
(como bem nos ensinou Agatha Christie) e que, pasme!, a história pode 
não ter um vilão – ou só ter vilões, relativizando a noção de “vilania”.

Ler nos habilita a ações éticas porque nos ensina que um texto 
nunca começa na primeira página e nunca termina no ponto final: 
tudo o que sentimos, pensamos e fazemos é eco de outros textos (cujo 
enredo, por já conhecermos, nos habilita a analogias e, portanto, a 
escolhas mais conscientes). Nenhum de nós tem, potencialmente, 
mais da espanhola Marcela, com seus quinze meses e onze contos de 
réis (de Memórias póstumas de Brás Cubas), do que de Pollyanna, com 
seu jogo do contente (de Pollyanna e Pollyanna moça) dentro de si... 
e os jogos de oposição poderiam ir ao infinito aqui. E isso não nos 
deve causar desconforto: mas nos impulsionar a dar voz, cada vez com 
mais frequência, aos personagens que preferimos (embora possamos 
sempre escolher entre uma extensa galeria de seres que nos habitam).

Não é que a literatura vá nos tornar mais “bonzinhos”, nem que 
ela nos fará escolher o “bem”: ela nos mostrará os mecanismos – e 
consequências – da banalização e da unilaterização do pensamento 
e da ação. Não nos tornaremos seres mais “elevados”, mas menos 
“rasos”. Não seremos mais ou menos evoluídos, seremos desconfia-
dos de uma perspectiva linear e unívoca de humanidade e de mundo. 

A leitura e a leitura de literatura vistas assim nos ajudam – de den-
tro de nossos valores morais, de nossas decisões acerca do certo e do 
errado, do bom e do mau – a entender como essas noções continua-
mente se constroem, como se legitimam, como operam nos diferen-
tes contextos pela ação de diferentes atores sociais. A leitura e a leitura 
de literatura nos permitem entender que a experiência humana não 
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se faz de invariantes, de faz na história. Isso nos ensina pelo menos 
duas coisas importantes: 1) Que não podemos tomar nada como defi-
nitivo; e 2) Que o mundo (seja ele o que/qual for) está aberto e susce-
tível à nossa ação – o que é já um motivo mais do que suficiente para 
a defesa da formação de leitores e de leitores de literatura.

Assim, mais importante do que todos aqueles motivos recor-
rentes em defesa da leitura de literatura que apresentávamos no iní-
cio (o valor das obras, a aprendizagem da língua etc.), é que a leitura 
de literatura, feita ou não por razões do espaço-tempo escolar, nos 
humaniza. E a humanização, para Antonio Candido, é:

[...] o processo que confirma no homem aqueles traços que reputa-
mos essenciais, como o exercício da reflexão, a aquisição do saber, 
a boa disposição para com o próximo, o afinamento das emoções, 
a capacidade de penetrar nos problemas da vida, o senso da beleza, 
a percepção da complexidade do mundo e dos seres, o cultivo do 
humor. A literatura desenvolve em nós a quota de humanidade 
na medida em que nos torna mais compreensivos e abertos para 
a natureza, a sociedade, o semelhante. (CANDIDO, 1989, p. 22).

Como porta de entrada para o item seguinte, gostaríamos de 
dar destaque a um pequeno trecho, que poucas vezes é considerado, 
dessa famosa citação de Antonio Candido – como defesa apaixonada 
da humanização, pela literatura: a aquisição do saber. Entendemos 
que é possível, sim, aprender literatura, o que quer dizer aprender 
na literatura, com a literatura e, simultânea e indissociavelmente, 
aprender para a literatura e sobre a literatura.

CONTRIBUIÇÕES AO TRABALHO COM O TEXTO 
LITERÁRIO NA ESCOLA

O ensino de literatura na/pela escola deve ser pensado como a apro-
priação de saberes que vão além daqueles específicos ao ensino de 
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leitura. E isso em duas dimensões: primeiramente, porque o ensino 
de literatura inicia-se (ou poderia iniciar-se) mesmo antes de as crian-
ças tornarem-se leitoras  da palavra; e, em segundo lugar, porque o 
ensino de leitura pode se fazer sem a formação de leitores – assíduos, 
competentes – de literatura: há muita gente que lê, e talvez até leia 
bem e com frequência, mas que não lê literatura (porque não quer, 
não sabe, não gosta, não tem acesso) – o que, em nossa perspectiva, 
não deixa de caracterizar ninguém como leitor.

Ao realizarmos um levantamento a respeito das pesquisas em torno 
do ensino de literatura no âmbito da pós-graduação brasileira2, chega-
mos a algumas considerações, obtidas a partir de uma amostra de tra-
balhos nas áreas de Educação e Letras, no que se refere a tendências 
das pesquisas, que passamos a expor aqui. Percebe-se que existe um 
evidente impulso para a promoção de mudanças no ensino básico por 
meio dos estudos desenvolvidos nos programas de pós-graduação: seja 
anunciando a positividade de documentos oficiais para impulsionar uma 
reforma, seja por meio da crítica a materiais didáticos que persistem num 
ensino “fragmentado”, seja por meio de propostas que quebrem a hege-
monia dos autores “canônicos” e da história da literatura com a intro-
dução de autores tradicionalmente situados fora do campo literário.

Desses temas e abordagens, sobressai a preocupação com a 
recepção da obra pelo leitor escolar, numa perspectiva contemporâ-
nea, que pode ser percebida inclusive pela bibliografia indicada como 
aporte teórico: são citados, na maioria dos casos, autores que mobi-
lizam o conceito de “leitura” numa visada que inclui os modos de 
recepção. Do mesmo modo, as perspectivas histórico-social e inte-
racionista dão suporte a essas teorias vincadas na recepção. Essas 

2   Os estudos que subsidiam essa afirmação foram publicados em periódicos e 
como capítulos de livro e podem ser acessados por consulta a nosso currículo 
oficial na Plataforma Lattes, por visita à aba de publicações da página do grupo 
de pesquisa Literatura e Educação ou, enfim, em visita a nosso perfil no sítio 
eletrônico academia.edu.
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posições favoráveis à mudança de perspectiva do ensino de litera-
tura estão explícita ou implicitamente presentes nas dissertações e 
teses cujo escopo é o ensino de literatura e nos artigos publicados em 
periódicos acadêmicos, bem como, eventualmente, em documentos 
oficiais das redes e sistemas de educação básica.

Assim, salta aos olhos o impulso para a mudança do/no ensino 
de literatura e a preocupação evidente com o aluno de hoje, ainda 
que não tenhamos observado de forma específica a discussão vol-
tada para as questões históricas e culturais da instituição escola no 
contexto de uma sociedade profundamente desigual. Outro aspecto 
que salta aos olhos é a defesa quase dogmática da importância de se 
conhecer o repertório e os desejos de leitura dos estudantes: porém, 
muitas vezes, essa defesa estanca por aí mesmo, sem avançar a uma 
transformação qualitativa do estudante, sem propor caminhos para 
uma superação de sua condição inicial – e, assim, a escolarização 
contribui pouco ou nada para uma apropriação mais democrática 
dos saberes que historicamente foram elitizados, mas que, como já 
argumentamos fartamente, foram produzidos na/pela coletividade.

Feito este preâmbulo, passamos agora ao que nos parece ser uma 
síntese de algumas contribuições ao trabalho com o texto literário no 
espaço-tempo escolar, contribuições essas que estão dispersas pela 
extensa bibliografia contemporânea em torno do tema.

1) A leitura literária de livros (impressos ou digitais) vem com-
petindo, mas, em certos aspectos e sentidos, se beneficiando, com a 
presença de outros meios e suportes de comunicação. No que tange 
à escola, isso nos obriga a repensar os modos tradicionais de ler e de 
ensinar leitura e literatura, pela incorporação do mundo em aconte-
cimento, pela consideração das novas práticas, representações e apro-
priações dos recursos tecnológicos, sem deixar de lado a chave crítica, 
sempre requerida. Desse modo, temos acesso a textos integrais (cuja 
leitura, até pouco tempo, era apontada como irrealizável, haja vista 
os custos de aquisição de material bibliográfico no Brasil) nas salas 
de informática presentes em quase todas as escolas do país; podemos 
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dialogar com escritores e escritas (ainda) não mediados pelo suporte 
papel e pelos sistemas editoriais tradicionais; podemos enxergar em 
nossos estudantes a leitura e a escrita como meio de problematizar a 
questão da identidade/universalidade, as cambiantes questões entre 
a fiação de personas e autorias, que estão sendo foco de recentes – 
e outras nem tão recentes assim – discussões teóricas. No entanto, 
não é possível ignorar as gritantes desigualdades de infraestrutura 
entre escolas, as gritantes desigualdades de recursos entre estudan-
tes e professores e mesmo de qualidade de sinal de internet entre os 
diferentes lugares do país.

2) A literatura sofre um processo de escolarização (seja por meio 
das bibliotecas escolares, dos livros indicados para leitura, das aulas de 
língua portuguesa etc.), tornando-se alvo de discussões (e, às vezes, 
ataques) sobre seu uso como mero pretexto. Sobre o tema é inte-
ressante atentar às considerações de Magda Soares (1999) em “A 
escolarização da literatura infantil e juvenil”, porque elas podem ser 
estendidas, com as devidas mediações, ao ensino de literatura em 
qualquer nível de escolaridade:

O termo escolarização é, em geral, tomado em sentido pejora-
tivo, depreciativo, quando utilizado em relação a conhecimen-
tos, saberes, produções culturais; não há conotação pejorativa 
em “escolarização da criança”, em “criança escolarizada”, ao con-
trário, há uma conotação positiva; mas há conotação pejorativa 
em “escolarização do conhecimento”, ou “da arte”, ou “da litera-
tura”, como há conotação pejorativa nas expressões adjetivadas 
“conhecimento escolarizado”, “arte escolarizada”, “literatura esco-
larizada”. No entanto, em tese, não é correta e justa a atribuição 
dessa conotação pejorativa aos termos “escolarização” e “escola-
rizado”, nessas expressões.
Não há como ter escola sem ter escolarização de conhecimentos, 
saberes, artes: o surgimento da escola está indissociavelmente 
ligado à constituição de “saberes escolares”, que se corporificam 
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e se formalizam em currículos, matérias e disciplinas, progra-
mas, metodologias, tudo isso exigido pela invenção, responsá-
vel pela criação da escola, de um espaço de ensino e de um tempo 
de aprendizagem. [...] É a esse inevitável processo – ordenação 
de tarefas e ações, procedimentos formalizados de ensino, trata-
mento peculiar dos saberes pela seleção, e consequente exclusão, 
de conteúdos, pela ordenação e sequenciação desses conteúdos, 
pelo modo de ensinar e de fazer aprender esses conteúdos – é a 
esse processo que se chama escolarização [...].
Portanto, não há como evitar que a literatura, qualquer litera-
tura, [...] ao se tornar “saber escolar”, se escolarize, e não se pode 
atribuir, em tese, como dito anteriormente, conotação pejora-
tiva a essa escolarização, inevitável e necessária. [...] Disse em 
tese porque, na prática, na realidade escolar essa escolarização 
acaba por adquirir, sim, sentido negativo, pela maneira como ela 
se tem realizado, no quotidiano da escola. Ou seja: o que se pode 
criticar, o que se deve negar não é a escolarização da literatura, 
mas a inadequada, a errônea, a imprópria escolarização da lite-
ratura, que se traduz em sua deturpação, falsificação, distorção, 
como resultado de uma pedagogização ou uma didatização mal 
compreendidas que, ao transformar o literário em escolar, des-
figura-o, desvirtua-o, falseia-o. 
[...] O “estudo” que se desenvolve sobre o texto literário, na escola, 
é uma atividade intrínseca ao processo de escolarização, como 
já foi dito, mas uma escolarização adequada da literatura será 
aquela que se fundamente em respostas também adequadas às 
perguntas: por que e para que “estudar” um texto literário? o 
que é que se deve “estudar” num texto literário? Os objetivos de 
leitura e estudo de um texto literário são específicos a este tipo 
de texto, devem privilegiar aqueles conhecimentos, habilidades 
e atitudes necessários à formação de um bom leitor de litera-
tura: a análise do gênero do texto, dos recursos de expressão e de 
recriação da realidade, das figuras autor-narrador, personagem, 
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ponto-de-vista (no caso da narrativa), a interpretação de analo-
gias, comparações, metáforas, identificação de recursos estilísti-
cos, poéticos, enfim, o “estudo” daquilo que é textual e daquilo 
que é literário. [...] Quase sempre, os exercícios propostos aos 
alunos ou são exercícios de compreensão, entendida como mera 
localização de informações no texto, ou são exercícios de meta-
linguagem (gramática, ortografia), ou são exercícios moralizan-
tes (SOARES, 1999, p. 20-22, 43-44).

3) A carência de um repertório elementar, o excesso de frag-
mentação na seleção de textos e recortes pelos materiais didáticos e 
a escassez de leituras literárias prévias contribuem para que o estu-
dante dos últimos anos da educação básica encare a leitura de litera-
tura como difícil (quando não impossível) e para que veja no ensino 
de literatura a abordagem de um objeto abstrato, inacessível e desin-
teressante. Por isso, neste nosso livro, optamos por trabalhar também 
com obras que têm grande apelo entre os adolescentes matriculados 
nos anos finais do ensino fundamental e nos primeiros do ensino 
médio. A esse respeito é importante considerar a sugestão presente 
em alguns dos textos constantes no já clássico livro O texto na sala 

de aula (GERALDI, 1984), de que se incorpore a leitura literária e o 
ensino de literatura na escola desde as séries iniciais, de modo regu-
lar e constante (por exemplo, pelas rotinas de leitura compartilhada, 
de leitura individual silenciosa, de troca de dicas de leitura, de ativi-
dades orais e escritas de comparação entre textos diversos), desvin-
culados da prática rotineira de preenchimento de fichas de leitura, de 
produção de resumos e relatórios, de verificação etc. Nesse sentido, 
o desafio do professor passaria a ser ajudar aos alunos a (re)elabora-
rem suas ideias sobre os textos literários e todo o mundo que os cerca 
(autoria, recepção, história, contexto, suporte, diagramação, ilustra-
ção, tradução, adaptação, circulação, crítica etc.), confrontando os lei-
tores em formação com uma multiplicidade de hipóteses (pertinentes) 
de leitura para os textos literários, que ajudariam na compreensão de 
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que o sentido não está dado na superfície textual, mas é um trabalho 
processual. Isso, evidentemente, tem implicações para a qualidade e, 
assim, para a legitimidade dos materiais didáticos utilizados na educa-
ção básica, nos quais há problemas de grande monta: a quantidade de 
textos literários é pequena, principalmente quando se trata do gênero 
lírico; os textos literários aparecem apenas para ilustrar/exemplifi-
car informações ou características e vêm de forma fragmentada; as 
referências bibliográficas são omitidas; os materiais são produzidos, 
hegemonicamente, no eixo Rio de Janeiro-São Paulo.

4) A escola brasileira ainda alimenta visões tradicionais sobre 
a leitura, o livro, a biblioteca escolar e, principalmente, a literatura, 
visões essas responsáveis pela mitificação e pela elitização das prá-
ticas leitoras de literatura, às quais Vera Teixeira de Aguiar (1999) 
chama de auráticas, retomando Walter Benjamin, e às quais Cyana 
Leahy (2000) reconhece como herdeiras do positivismo que grassou 
a construção de nosso sistema literário e de nossa escola. É necessá-
rio problematizar na formação de professores e na escola básica essas 
visões tradicionais; a esse respeito, Ivanda Martins (2006) argumenta 
que é preciso que o professor reavalie suas leituras, a fim de levar a 
produção de autores contemporâneos para a sala de aula e a fim de 
evidenciar que muitas obras, apesar de não terem grande represen-
tatividade no cânone, merecem ser lidas e estudadas pela riqueza 
temática, estética, ética, histórica, social, cultural – quem sabe, neste 
processo, alcemos à condição de clássico obras e textos que não estão 
no cânone escolar.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conforme tentamos mostrar, o ensino de literatura perpassa a ques-
tão da formação (inicial e continuada) dos professores de língua por-
tuguesa e literatura:
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[...] Em meio a este debate é que a formação de professores, con-
tinuamente interrogada por paisagens educativas diferenciadas, 
temporalidades dessincronizadas e orientações de caráter lega-
lista, se apresenta como um lugar de perquirição sobre a identi-
dade profissional. Será, pois, deste lugar que brota a pergunta da 
qual jamais se pode escapar, caso exista um real desejo de conhe-
cer as tantas camadas de sentido que, de forma contraditória, afir-
mam e negam os pressupostos básicos do exercício do magistério 
[...]. A pergunta é: Afinal, quem somos nós, professoras e profes-
sores de literatura brasileira? (GENS, 2008, p. 21)

Nós, os professores que ensinamos e ensinaremos literatura, 
defendemos na escola a realização de leituras múltiplas e em espaços 
e instâncias tais como bibliotecas públicas, livrarias, sebos, feiras lite-
rárias, encontros com escritores, programas especializados de TV e 
rádio, mediadas pelo que é veiculado por jornais e revistas (tradicio-
nais e alternativos, em distintos suportes), catálogos, estudos univer-
sitários, blogs profissionais e amadores, sites, chats, resenhas, materiais 
de divulgação produzidos pelas editoras, pelos bibliotecários e pelos 
leitores empíricos, vídeos de booktubers e materiais didáticos diver-
sos; defendemos, claro, a contação de história, as rodas de conversas, 
a realização de diários de leitura e tudo mais que ajudar a deslindar a 
literatura como prática social: mas nada disso apenas como um fim 
em si mesmo, como muitas vezes aparece nas perspectivas hegemô-
nicas. No nosso entendimento, tudo isso são recursos, são dispositi-
vos, são possibilidades – que devem estar a serviço da finalidade do 
ensino de literatura: que nossos alunos se apropriem dos conheci-
mentos coletivamente elaborados, ao longo da história, sobre a expe-
riência e o objeto literários. Isso é uma riqueza da cultura humana 
produzida pelo conjunto dos seres humanos: e que deve, portanto, 
ser distribuída equitativamente entre todos e por todos.

Não negamos que entre as instituições importantíssimas para a 
intermediação criança e leitura literária estejam a família e as demais 
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instâncias comunitárias, que vão além do espaço-tempo escolar. No 
entanto, nos parece que a escola ainda é a instituição sobre cujos 
ombros está a grande responsabilidade de aproximar, mesmo (e 
principalmente) quando as demais possibilidades fracassam, as pes-
soas do saber literário – cujo conhecimento íntimo e intransferível, 
no entanto socializável, contribui indubitavelmente, assim como as 
demais experiências de vida, para o processo de humanização, de que 
fala Candido (1989).

Nesse sentido, professores, bibliotecários, supervisores, orien-
tadores, diretores e técnicos em educação devem se fazer parceiros, 
tendo como meta propiciar o convívio com os textos – e com os 
livros – de literatura dentro e fora do espaço-tempo escolar, mas mais 
do que isso: devem colocar-se à serviço de um processo de ensino 
e aprendizagem de literatura que parta das práticas sociais, que as 
problematize, que as instrumentalize, que promova catarses e que 
requalifique as práticas sociais das quais os sujeitos desse processo 
participam/participarão.

Um bom começo pode ser inicialmente fazer um levantamento 
das leituras prévias dos estudantes, um delineamento das leituras que 
a escola entende como pertinentes e o cultivo do direito de escolha 
livre dos materiais para leituras extras (na biblioteca de sala ou da 
escola, por exemplo). Podem-se discutir os modos de acesso e dis-
tribuição de textos literários no contemporâneo, incluindo o debate 
sempre acalorado sobre as formas “legais” e “ilegais” de circulação e 
sobre os limites éticos em torno da produção artística como traba-
lho e da “mercadologização” do resultado deste trabalho por parte 
dos sistemas empresariais.

Pode-se pensar em uma visita guiada ou em um bate-papo sobre 
como se organizam as bibliotecas (físicas e virtuais), sua origem e his-
tória, o desenvolvimento dos sistemas bibliográficos e dos suportes 
para os textos. Depois de escolhidas e lidas as primeiras obras, podem-
-se seguir atividades em que os estudantes ratifiquem ou retifiquem 
– justificando-as – suas escolhas, em que exponham suas experiências 
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de leitura e argumentem (oralmente e/ou por escrito) em defesa de 
seu ponto de vista, utilizando os conceitos e a metalinguagem que já 
dominem ou, se for o caso, sendo apresentados a eles (conceitos e meta-
linguagem) pelo professor/mediador. Esse início pode ser a porta de 
entrada para compreender noções como autoria, ilustração/ilustrador, 
tradução/tradutor, adaptação/adaptador, título, editora, edição, capí-
tulo, estrofe, capa, quarta capa, orelha, apresentação, prefácio, epílogo 
etc., entendendo-se, sempre, que não importa apenas o volume de lei-
turas realizado, mas a qualidade do percurso, que deve ser, tanto quanto 
possível, “apaixonante”, “inquietante”, “desafiador”, “transformador” 
(a fim de garantir que à qualidade some-se a quantidade de leituras).

Para que essa aproximação inicial se prolongue e se torne uma 
relação íntima, é imprescindível que as atividades sejam planejadas 
de modo múltiplo, variado e versátil. Em termos metodológicos, 
isso se traduziria na desmistificação da literatura como inacessível, 
na diversificação dos gêneros e das épocas selecionados para leitura, 
na aproximação entre textos canônicos e não-canônicos, na incor-
poração das contribuições teóricas mais recentes às discussões rea-
lizadas no espaço-tempo escolar, no banimento da fragmentação e 
da descontextualização das obras literárias verificadas nos materiais 
didáticos (privilegiando-se, portanto, obras integrais), na valorização 
do papel do leitor crítico e do leitor especializado, na diversificação 
de estratégias de reatualização intersemiótica dos textos, na cons-
trução de análises comparativas, na desvinculação da leitura literá-
ria de práticas repetitivas e enfadonhas tais como o preenchimento 
de fichas (o que não significa abolí-las, mas apenas não torná-las a 
forma privilegiada, rotineira ou principal de registro e sistematiza-
ção de leitura), na valorização do percurso e do progresso de leitura 
dos alunos, na aproximação com os circuitos locais de leitura e pro-
dução de literatura, na vivência de leitura em outros suportes dife-
rentes do papel e do livro.

Finalizando o percurso empreendido, parece-nos de suma impor-
tância ressaltar que nenhum dos pontos ou perspectivas apresentados 
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reveste-se de verdade ou perenidade: estão sujeitos à dúvida, à discus-
são, à refutação e à ultrapassagem – no sentido de força in(ter)ventiva 
e salutar com que empregamos o termo. Esperamos que nossos esfor-
ços, de algum jeito, façam confluir na formação de leitores inquietos e 
inconformados, que transponham a escola e a escolarização para muito 
além da miséria que ainda é o nosso presente: que se ponham como 
os legítimos criadores que são – e possam dizer, com a força e a tran-
quilidade de um Riobaldo, no seu amanhã que se há de levantar acima 
e além da escola: “Inda hoje, apreceio um bom livro” (ROSA, 1994, 
p. 15). É para isto o conjunto de propostas a seguir. Mãos (e olhos, e 
ouvidos, e cérebro, e coração, e todo o corpo) à obra!
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A importância do outro (e 

da literatura) na construção 

de si e do mundo em 

O fazedor de velhos, 

de Rodrigo Lacerda 

Arlene Batista da Silva

Obra: 

O Fazedor de Velhos, de Rodrigo Lacerda
Tema Abordado:

O processo contínuo de conscientização do homem a partir da 
relação com o outro, consigo e com o mundo ao seu redor.
Nesta sequência, trabalharemos com: 

•	 Leitura literária;
•	 Análise linguística: variação linguística (escolhas lexicais)
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•	 Produção textual: gêneros: mural de ideias/conceitos e 
artigo de opinião.

Ao final da sequência, o estudante deverá ser capaz de: 

•	 Ampliar a competência de leitura coletiva e oralizada;
•	 Argumentar sobre a importância do outro no desenvolvimento 

da personalidade do sujeito, no nível da consciência de si e do 
mundo, da sua subjetividade e do desenvolvimento cognitivo; 

•	 Perceber como as escolhas lexicais, as expressões linguísticas 
utilizadas num texto, exprimem traços da personalidade do 
sujeito, além de conferir coloquialidade e humor a um texto. 

•	 Produzir um artigo de opinião sobre a temática da maturi-
dade e da reflexão sobre si e sobre o mundo. 

Número de aulas/períodos estimado: 

14 aulas. Considerando a temática da obra e os objetivos, pen-
samos que essa sequência didática seria mais adequada ao 9º ano do 
Ensino Fundamental ou 1º ano do Ensino Médio.

CONSIDERAÇÕES SOBRE O FAZEDOR DE VELHOS, DE 
RODRIGO LACERDA

De acordo com Herkenhoff e Silva (2015, p. 111), O Fazedor de Velhos, 
livro de Rodrigo Lacerda, de 2008, foi selecionado para distribuição 
nas escolas de todo o Brasil pelo Programa Nacional da Biblioteca da 
Escola (PNBL). A obra conquistou o prêmio Glória Pondé, da Funda-
ção Biblioteca Nacional em 2008, compôs a prestigiada lista de honra 
do IBBY, The White Ravens, também em 2008 e, em 2009, abocanhou 
o Jabuti, organizado pela Câmara Brasileira do Livro, além de obter 
a premiação da Fundação Nacional de Literatura Juvenil (FNLIJ) em 
2009, na categoria infanto-juvenil.

Em linhas gerais, o livro em análise retrata a passagem da ado-
lescência para a juventude, ou seja, o processo de amadurecimento 
da personagem Pedro, com sentimentos comuns aos jovens de sua 
idade, com dúvidas em relação à escolha da faculdade e a seu futuro 
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profissional. Em meio a esses acontecimentos são apresentadas as 
experiências de Pedro com os livros, a leitura e a literatura que vão 
contribuir para sua formação cultural e pessoal, tornando-se aspecto 
central no processo de construção do significado da obra.

Pedro, o narrador-personagem, com linguagem coloquial e 
expressões comuns ao público leitor previsto que parece estar na ado-
lescência (o livro é dedicado a Clara e sua “turma”, por exemplo), apre-
senta suas memórias sobre a infância e a primeira fase da adolescência, 
mas o foco da narrativa recai sobre o período final do ensino médio, 
os conflitos acerca da escolha do curso superior, a crise vocacional, a 
paixão por uma amiga, Ana, que não é correspondida, ou seja, anseios 
e conflitos que acompanham os jovens de modo geral: amor, trabalho, 
amizade, família, busca por realização. Esses acontecimentos são atra-
vessados por suas experiências de leitura e pelo contato com a literatura. 

O livro tem 136 páginas, divide-se em 12 capítulos e na ficha 
catalográfica recebe a classificação de literatura infanto-juventil. 
Embora o comentário na quarta capa afirme que na obra há “um 
escritor que conversa com leitores de todas as idades”, o projeto grá-
fico-editorial, por sua apresentação inovadora, privilegia o leitor 
jovem, pelo trabalho com a ilustração, o laranja vibrante na capa, 
contracapa e na página inicial de cada capítulo cujos títulos apare-
cem na margem direita no sentido vertical, rompendo com a edito-
ração convencional. 

Merece destaque a ilustração da artista plástica Adrianne Gali-
nari. Ao todo são seis ilustrações contando com a da capa, cinco delas 
compostas por linhas nervuradas que compõem formas geométricas 
tridimensionais que sugerem caminhos, tensões e indagações, em vez 
de retratar as personagens e cenas da história e uma, mais figurativa 
que aparece no livro exatamente demarcando a passagem do ensino 
médio para a entrada na faculdade de História. Nessa ilustração, um 
traçado cúbico de linhas que se sobrepõem, interpenetram-se ima-
gens de casas, caminhos e labirintos que se misturam a outras formas 
que o leitor pode tecer a partir de novos enredamentos.
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Pretendemos com esta sequência didática, promover a leitura da 
obra literária como vivência, como experiência. Nesse sentido, buscare-
mos construir com os alunos uma prática de leitura que leve em conta 
os aspectos ligados à sua materialidade, por compreendermos que a 
materialidade do suporte em que o texto se apresenta afeta diretamente 
as práticas de leitura. De acordo com Roger Chartier “é fundamental 
lembrar que nenhum texto existe fora do suporte que lhe confere legi-
bilidade; qualquer compreensão de um texto, não importa de que tipo, 
depende das formas com as quais ele chega até seu leitor”. (1995, p. 220).

Nessa perspectiva de análise, importa também atentar para os 
“protocolos de leitura” outra categoria do pensamento de Chartier, 
definidos como “dispositivos adotados, seja pelo autor, seja pelo edi-
tor para encaminhar a leitura da obra, esboçando um perfil do leitor 
ideal para aquele texto” (2011, p. 20).

Considerando que a obra literária é um objeto cultural com múl-
tiplos significados, nossa leitura não tem a intenção de concordar com 
um único sentido atribuído ao texto, guiado pelos protocolos de lei-
tura estabelecidos pelas instâncias que produzem e legitimam tal obra. 
Pelo contrário, pretendemos levar os alunos a questionar, refutar as 
ideias postas no texto, ressignificá-las pelo diálogo com outras lei-
turas, portanto, convidá-los à aventura interpretativa com seus ris-
cos, reforçando suas competências prévias pela apropriação de novos 
saberes e técnicas que possam auxiliá-los (ROUXEL, 2013, p. 21).

MAPEANDO OS CONHECIMENTOS DOS ALUNOS E 
SOCIALIZANDO O TEMA

Para este momento, separamos 02 aulas.  Os alunos assistirão ao filme 
“Sociedade dos poetas mortos”, um filme americano de 1989, com dire-
ção de Peter Weir. O filme trata da relação educador-aluno tendo como 
fundo o ensino em uma sociedade autoritária, tanto na família como 
na escola. O drama se desenrola em meados de 1959, em uma tradicio-
nal escola preparatória, só para rapazes, chamada Academia Welton.
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Após assistir ao filme, ouviremos as opiniões dos alunos, suas 
críticas, dúvidas e curiosidades. À medida que se desenrola a con-
versa, colocaremos algumas questões para debate: 

1.	 Qual (Quais) foram os elementos motivadores para a trans-
formação e mudança de comportamento dos alunos ao 
longo do filme? 

2.	 O que os alunos aprenderam com o professor? 
3.	 Em quais aspectos podemos afirmar que eles amadureceram? 
4.	 Você viveu uma experiência com alguém que mudou sua 

maneira de pensar, ou até de se ver/perceber no mundo? 
O objetivo dessas perguntas é levar os alunos a perceberem que 

é por meio da relação com o outro que vamos construindo a subje-
tividade, a consciência de si e do mundo. 

Em seguida, os alunos serão incentivados a escrever um con-
ceito3, de um parágrafo, sobre maturidade, a partir de sua biblioteca 
interior, de seu conhecimento de mundo após escritas e revisadas, 
cada conceito será afixado num mural na sala de aula. 

LEITURA DA OBRA

Finalizado o momento anterior, iniciaremos a leitura do livro O Fazedor 

de Velhos.  É importante apresentar ao leitor informações sobre o autor, a 
obra (prêmios conquistados), a materialidade (a cor vibrante que reflete 
excitação, entusiasmo, mudança; o sumário sem os nomes dos capítulos, 
que provoca o leitor a folhear o livro para encontrar os títulos; as figuras 
geométricas ao longo do texto que se colocam como enigmas ao leitor). 
Apoiados em Chartier (1995), entendemos que todos esses elementos 
que participam da construção dos sentidos da obra sinalizam, de certa 

3   No livro Mania de Explicação, de Adriana Falcão (São Paulo: Salamandra, 2005), 
a autora constrói com a personagem Isabel um dicionário um tanto diferenciado 
para as palavras, por exemplo, “Desculpa: é uma frase que pretende ser um beijo”; 
ou “Sentimento: é a língua que o coração usa quando precisa mandar algum recado”.
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forma, que o papel da literatura na formação da consciência crítica do 
jovem na transição para a fase adulta. Contudo, sugerimos que o pro-
fessor, em vez de uma aula expositiva, pode incentivar a busca por essas 
informações, sob a forma de pesquisa no laboratório de informática ou 
até da internet no celular, caso a escola permita o uso em sala de aula.

Rodrigo Lacerda é escritor, tradutor, professor e editor. Nascido no Rio de 

Janeiro em 1969, Rodrigo venceu duas vezes o prêmio Jabuti, além de ter sido 

ganhador dos prêmios da Academia Brasileira de Letras, Portugal Telecom, 

FNLIJ e Biblioteca Nacional. O fazedor de velhos, romance juvenil, 2008, rece-

beu os seguintes prêmios: Melhor Livro Juvenil da Biblioteca Nacional, prêmio 

Jabuti, prêmio da FNLIJ).

Destacamos, desde já, que ler o texto em sala de aula é funda-
mental para que os alunos adquiram a prática da leitura literária tal 
como propõe Dalvi (2013, p. 68). Iremos propor uma metodologia 
para leitura que, pode (e deve) ser adaptada às particularidades de 
cada turma e de cada realidade escolar. Portanto, cabe ao professor 
avaliar a melhor estratégia para desenvolver este momento. Porém, 
é essencial que “todos” os alunos participem da leitura da obra em 
sala de aula. Sendo assim, segue nossa proposta: 
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•	 Dividir o texto em seis partes, sendo que cada grupo fará a 
leitura de dois capítulos em voz alta; 

•	 O grupo um, por exemplo, fará a leitura em voz alta dos 
capítulos um e dois, enquanto os demais acompanharão por meio 
da leitura silenciosa, tendo o texto em mãos (ou por meio de algum 
recurso audiovisual, eletrônico, etc.) . O grupo, ainda, será respon-
sável por apresentar comentários básicos sobre as personagens, o 
narrador, o tempo da narrativa, o enredo, novos elementos que são 
inseridos na trama, etc..

•	 Na aula seguinte, outro grupo assume a leitura de mais dois 
capítulos e dos comentários; 

No decorrer dessa atividade, o professor participa fazendo 
perguntas aos alunos sobre o perfil das personagens, como Pedro 
(narrador-protagonista) conta suas experiências da infância e da 
adolescência; que tipo de linguagem utiliza (formal/informal); quais 
efeitos de sentido essa linguagem provoca no leitor (proximidade, 
comicidade, angústia, etc.). 

Um dos pontos que queremos destacar nesta sequência didática 
é permitir outras leituras diferentes daquela que os protocolos de lei-
tura nos levam a fazer. Assim sendo, numa primeira leitura, somos 
levados a crer que a literatura (sobretudo a canônica) faz o jovem 
amadurecer, por exigir do leitor uma leitura reflexiva, ruminante, 
cheia de lacunas que o faz “matutar”, meditar sobre o texto durante 
longo período e, portanto, faz o leitor amadurecer.   

Não discordamos dessa ideia, mas acreditamos que, ao levar em 
conta as memórias de Pedro, especialmente as interações com outros 
sujeitos sociais foram essenciais para a construção da sua personali-
dade, da sua subjetividade, inclusive do seu amadurecimento como 
leitor, por meio da mediação de leitura do professor Nabuco. Nesse 
contexto, a obra suscita discussão em alguns pontos no que se refere 
a relacionamentos:

•	 Relacionamento com os pais - a imposição à leitura de tex-
tos canônicos foi positiva ou negativa para Pedro? Quando éramos 
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crianças obrigadas a praticar um esporte, estudar inglês ou dançar 
balé, com o tempo desenvolvemos o gosto pela atividade? Se sim, 
essa regra funciona para todo mundo? 

•	 Relacionamento amoroso – A frustração por não ter um 
amor correspondido contribui para o amadurecimento do jovem? 
A frustração nos leva à reflexão? Relacionar-se afetivamente com 
alguém muito diferente (gostos, opiniões), faz o indivíduo se conhe-
cer e amadurecer? 

•	 Relacionamento interpessoal – a convivência com pes-
soas de outras idades, com outra vivência cultural faz o jovem ama-
durecer? Enfrentar novos desafios faz o jovem aprender? Mudar de 
escola, de profissão, de curso contribui para perceber quem somos e 
com o que nos identificamos? 

Discutir essas questões com os alunos ao longo da leitura da 
obra torna-se muito produtivo, na medida em que eles podem 
desenvolver uma reflexão sobre si e sobre o mundo a partir da lei-
tura literária e também podem perceber que por meio dos relacio-
namentos com o outro e com o mundo, tomamos consciência de 
quem somos, dos nossos sentimentos, dos nossos desejos e, assim, 
vamos amadurecendo. 

Sugerimos que, no decorrer da leitura dos capítulos, novas men-
sagens com opiniões dos alunos sobre o tema maturidade sejam escri-
tas e coladas no mural.

OUTRAS LEITURAS

Para ampliar o debate sobre a questão da maturidade, da consciên-
cia de si e do mundo, sugerimos as músicas Envelhecer, de Arnaldo 
Antunes, Malandragem, de Cássia Eller, os trechos reflexivos de Lya 
Luft sobre maturidade em Perdas e Ganhos e em O tempo é um rio 

que corre; o poema Amadurecimento, de Mário Quintana, e também 
o vídeo de comédia Gerente júnior, divulgado no canal Porta dos 
Fundos no Youtube.
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Nessa atividade, podemos fazer a leitura desses textos, ouvir 
as músicas e cada grupo será incentivado a estabelecer um diálogo 
entre esses textos e os eventos que ocorreram na vida de Pedro (pro-
tagonista em O fazedor de velhos), os relacionamentos, as reflexões e 
o amadurecimento.

ANÁLISE E REFLEXÃO LINGUÍSTICA

Neste item, o objetivo é discutir sobre os recursos linguísticos presentes 

no texto: a seleção lexical, as estruturas frasais, adequação das formas 

linguísticas ao contexto de uso.

Uma possibilidade de reflexão linguística em O fazedor de velhos recai 
sobre o uso das escolhas lexicais. O autor utiliza variedades linguísti-
cas de registro informal, que aproximam o texto do leitor jovem, além 
de conferir leveza e provocar o riso no ato da leitura. No capítulo um 
encontramos: “...meu pai e minha mãe começaram a me enfiar livros 

garganta abaixo”; “Um dia, sei lá que idade eu tinha...”, “...uma bela hora 
o marujo sobe nas tamancas”, “Carlos é um pouco menos malucão”, “...
esse seu jeito de ir ‘tirando uma’ dos personagens”.

A partir das escolhas lexicais, é possível discutir a variação 
linguística. Todo o texto que produzimos na modalidade oral ou 
escrita pode sofrer influências de aspectos geográficos, socioeconô-
micos e contextuais. Quando o leitor é jovem, por exemplo, o autor 
costuma escolher expressões linguísticas de registro informal e até 
certas gírias para tornar a leitura mais interessante e cativar esse 
público. Em o Fazedor de velhos, o narrador-protagonista conta suas 
memórias de infância e adolescência e, para dar mais veracidade aos 
eventos, escolhe um vocabulário específico dessa idade que é costu-
rado à norma culta.

Nesse contexto, vale a pena trazer para a aula uma revista pró-
pria para essa faixa etária como Capricho e analisar o léxico utili-
zado nos textos. Com isso, podemos levar os alunos a perceber que 



55

a produção de um texto depende do contexto de produção (o que, 
para que, para quem, onde e quando escrevemos). Outra possibili-
dade é selecionar um trecho do livro ou de uma revista com registro 
informal e realizar uma reescrita de modo que o texto se torne mais 
formal, ou mais técnico, ou mais triste. Para isso, os alunos certa-
mente terão que “mexer” no vocabulário, fazer substituições, procu-
rar palavras novas no dicionário, percebendo que a seleção do léxico 
pode alterar os sentidos do texto.

De acordo com Marinho e Costa val (2006), as variedades linguísticas de 

registro ocorrem em função do uso que um mesmo falante faz da língua 

nas diversas situações em que produz uma atividade verbal. São classifi-

cadas nas modalidades: formal e informal.

O registro formal se caracteriza pela escolha de expressões que se apro-

ximam da variedade padrão. O registro informal se caracteriza pela 

escolha de formas de linguagem que atendam às necessidades comunica-

tivas cotidianas.

PRODUÇÃO ESCRITA

Neste item, o objetivo é incentivar os alunos a produzirem o gênero tex-

tual artigo de opinião.

Neste momento, os alunos serão incentivados a produzir um artigo 
de opinião a partir da pergunta: O que faz o jovem alcançar a maturi-
dade? Os alunos deverão pesquisar sobre a temática e sobre o gênero 
para produzir um artigo de até 15 linhas. Após a escrita e a correção 
criaremos uma página no facebook onde postaremos os textos dos 
alunos, fotos, músicas, vídeos, poemas, memes e gifs que estiverem 
relacionados à temática.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Nesta sequência didática nos propusemos a pensar práticas de leitura 
do texto literário  como vivência e como ponto de partida e de che-
gada para a reflexão sobre o mundo da vida e do próprio processo 
de humanização do homem. Ressaltamos, contudo, que essa pro-
posta não seja aplicada tal qual um manual ou uma receita. Ao con-
trário, esperamos que o leitor se coloque diante desse texto e exerça 
toda sua liberdade e autoridade para fazer os recortes e ajustes neces-
sários: que tire o que não lhe serve, faça remendos, cole outros tex-
tos, ou seja, que ressignifique esta sequência didática atribuindo-lhe 
novos sentidos, mais próximos e mais condizentes à sua realidade. 
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A literatura fantástica em 

Harry Potter e a pedra 

filosofal, de J. K. Rowling

Arnon Tragino

Nesta sequência, trabalharemos com:

•	 Estudos de literatura fantástica;
•	 Estrutura narrativa do romance;
•	 Elementos e estrutura do enredo;

Ao final da sequência, o estudante deverá ser capaz de:

•	 Identificar e reconhecer um texto de literatura fantástica: 
seus elementos principais, suas características;

•	 Diferenciar a literatura fantástica de outros tipos: como o 
terror, o suspense, a ficção científica e o realismo mágico;

•	 Reconhecer as estruturas de uma narrativa do gênero romance: 
o enredo, os personagens, o espaço, o tempo e o narrador;
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•	 Reconhecer as estruturas do enredo: a situação inicial, o con-
flito, o clímax e o desfecho;

Questionamentos iniciais

•	 Alguma vez na sua vida você ouviu falar em literatura fan-
tástica? Como você ficou sabendo que ela existia?

•	 Você já parou para pensar que a literatura fantástica apre-
senta elementos diferentes de uma literatura que trata do 
cotidiano ou da realidade?

•	 É possível misturar realidade e fantasia num mesmo texto. 
Você já leu algo assim?

Em diálogo com esses questionamentos, convidamos à lei-

tura de Harry Potter e a pedra filosofal, de J. K. Rowling

O aniversário de Duda – como podia ter esquecido? Harry levan-
tou-se devagar e começou a procurar as meias. Encontrou-as 
debaixo da cama e depois de retirar uma aranha de um pé, cal-
çou-as. Harry estava acostumado com aranhas, porque o armário 
sob a escada vivia cheio delas e era ali que ele dormia.
Já vestido saiu para o corredor que levava à cozinha. A mesa quase 
desaparecera tantos eram os presentes de aniversário de Duda. 
Pelo que via, Duda ganhara o novo computador que queria, para 
não falar na segunda televisão e na bicicleta de corrida. Para o quê, 
exatamente, Duda queria uma bicicleta de corrida era um mistério 
para Harry, porque Duda era muito gordo e detestava fazer exer-
cícios – a não ser, é claro, que envolvessem bater em alguém. O 
saco de pancadas preferido de Duda era Harry, mas nem sempre 
Duda conseguia pegá-lo. Harry não parecia, mas era muito rápido.
Talvez fosse porque vivia num armário escuro, mas Harry sempre 
fora pequeno e muito magro para a idade. Parecia ainda menor e 
mais magro do que realmente era porque só lhe davam para ves-
tir as roupas velhas de Duda e Duda era quatro vezes maior do 
que ele. Harry tinha um rosto magro, joelhos ossudos, cabelos 
negros e olhos muito verdes. Usava óculos redondos, remendados 
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Mas além da divulgação no site, a obra dialoga com outras lite-
raturas: Rowling se baseou em escritores ingleses do século XX como 
J. R. R. Tolkien, o autor da trilogia O senhor dos anéis, e C. S. Lewis, 
autor de As crônicas de Nárnia. (Talvez seja interessante propor uma 
pesquisa sobre essas obras.)

Por outro lado, é possível observar em Harry Potter e a pedra filoso-

fal que sua fantasia faz parte de uma longa tradição literária em abordar 
acontecimentos não-reais: os clássicos de Homero, a Ilíada e a Odisseia, 
já mostravam ações de personagens maravilhosos e mágicos, como 
os deuses do Olimpo e os seres mitológicos das viagens de Odisseu.

O professor pode promover grupos de discussão em sala auxi-
liando para que os alunos listem outras obras de literatura fantástica.

Com essa atividade é esperado que os alunos identifiquem a importân-

cia de grandes obras da literatura percebendo no enredo os elementos 

fantásticos que possuem.

UMA TRANÇA DE HISTÓRIAS

Já sabemos que o personagem Harry, em Harry Potter e a pedra filosofal, 
era maltratado por seus tios antes de ir para Hogwarts. Nesse caso, é 
possível perceber que a ida de Harry para a escola de magia e bruxaria 
funciona dentro da narrativa como um escape à sua realidade: morar 
debaixo de uma escada, fazer de modo forçado as tarefas domésticas 
e não receber carinho e amor dos familiares são momentos ameni-
zados quando Harry sai da casa dos tios e vai para um local mágico.

No nosso cotidiano isso também acontece: quando nos muda-
mos de endereço imaginamos que a vida no local novo será melhor, 
quando mudamos de escola pensamos em fazer novos amigos, 
quando mudamos de trabalho sonhamos em melhorar nossa qua-
lidade de vida. Apesar da ausência dos elementos mágicos na vida 
“real”, ainda buscamos ficar longe de sentimentos e momentos ruins 
da nossa “realidade”.
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Alguma vez você já passou por isso? O professor pode propor 
aos alunos que exemplifiquem.

ANÁLISE E REFLEXÃO

Sobre o enredo é importante observar:

•	 A situação inicial: Harry inicia seus estudos na Escola de 
Magia e Bruxaria de Hogwarts e fica sabendo que um antigo 
bruxo assassinou seus pais. O bruxo aparentemente não mor-
reu, sua alma ainda é capaz de possuir outras pessoas e, para 
ter seu corpo de volta, ele precisa da pedra filosofal, que está 
protegida em Hogwarts.

•	 O conflito: Harry e seus amigos investigam por que a pedra está 
na escola. Muitos acontecimentos misteriosos acontecem nesse 
entremeio o que mostram também que Voldemort, o bruxo que 
assassinou os pais de Harry, ainda está vivo e atrás de pedra.

•	 O clímax: Harry e seus amigos encontram o local secreto na 
escola onde está a pedra, mas antes de poder pegá-la Harry 
precisa passar por alguns desafios. O último desafio é enfren-
tar um professor da escola que foi possuído por Voldemort.

•	 O desfecho: Harry vence a batalha e consegue recuperar a pedra. 
A escola fica tranquila com o fim dos acontecimentos estranhos 
e o ano letivo acaba. Harry volta para a casa dos tios nas férias.

Sobre as questões textuais podem-se observar:

•	 A presença do discurso indireto livre:

O Sr. Dursley se irritou ao ver que alguns deles nem eram jovens; 
ora, aquele homem devia ser mais velho do que ele, e usava uma 
capa verde-esmeralda! Que petulância! Mas então ocorreu ao 
Sr. Dursley que se tratava provavelmente de alguma promoção 
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boba – essas pessoas estavam obviamente arrecadando alguma 
coisa... é, devia ser isto!

•	 A presença de outros gêneros no romance, como a carta:

ESCOLA DE MAGIA E BRUXARIA DE HOGWARTS

Diretor: Alvo Dumbledore
(Ordem de Merlim, Primeira Classe, Grande Feiticeiro, Bruxo 
Chefe, Cacique Supremo,
Confederação Internacional de Bruxos)

Prezado Sr. Potter,
Temos o prazer de informar que V. Sa. tem uma vaga na Escola 
de Magia e Bruxaria deHogwarts. Estamos anexando uma lista 
dos livros e equipamentos necessários.
O ano letivo começa em 1ode setembro. Aguardamos sua coruja 
até 31 de julho, no mais tardar.
Atenciosamente,

Minerva McGonagall
Diretora Substituta

A LITERATURA EM CIRCULAÇÃO

Sabendo então que Harry Potter e a pedra filosofal faz parte de uma 
rede histórico-literária das narrativas de fantasia, e que, mesmo des-
crevendo cenas e coisas “fora da realidade”, o enredo da obra ainda 
diz muito sobre nós leitores, é importante explorar as seguintes 
questões em sala:

1.	 Por que os tios de Harry não queriam que ele sou-
besse que era bruxo?

2.	 Como podemos lidar com situações em que somos direcio-
nados a rejeitar nosso passado?
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Suspense e intertexto em 

A distância das coisas, 

de Flávio Carneiro

Eudma Poliana Medeiros Elisbon

Nesta sequência, recomendada a alunos de 5º a 7º anos, 

trabalharemos com:

•	 Elementos da narrativa de mistério ou conto de enigma;
•	 Inferência;
•	 Intertextualidade, paródia e paráfrase;
•	 Adolescência;
•	 Comparação;
•	 Diálogos, aspas, travessão;
•	 Conceito de plágio.
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Ao final da sequência, o estudante deverá ser capaz de:

•	 Posicionar-se criticamente diante de formulações ideoló-
gicas presentes no texto, como, por exemplo, o conceito 
de adolescência;

•	 Transitar fluentemente por narrativas de mistério mais 
extensas, ativando seu conhecimento prévio, levantando e 
checando hipóteses que o possibilitem estabelecer inferên-
cias inter e intratextuais;

•	 Reconhecer a função social e os usos comuns do método 
investigativo a partir das hipóteses, indícios e inferências;

•	 Identificar características de uma narrativa de enigma, bem 
como reproduzi-las em textos autorais;

•	 Identificar um intertexto, bem como distinguir inspi-
ração de plágio;

•	 Reconhecer as características dos diferentes tipos de discursos.

1º MOMENTO (2 AULAS)

Questionamentos iniciais: o gênero 

(O objetivo desta seção é propiciar aos alunos um contato inicial com 
alguns elementos da narrativa de enigma, gênero utilizado no texto 
estruturador da sequência didática referente à obra A distância das 

coisas de Flávio Carneiro).
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Importante explicar aos alunos que nesse tipo de narrativa, o leitor 
assume uma postura investigativa a partir das pistas deixadas pelo nar-
rador, mas que nem todas as pistas são confiáveis, pois o narrador, mui-
tas vezes, tenta enganar o leitor, dando-lhe pistas falsas ou duvidosas.

Por isso, para tirar suas conclusões, é fundamental que o lei-
tor esteja atento a todos os detalhes e alguns indícios deixados pelo 
“culpado”, sem ser precipitado, ou seja, sem se deixar levar pelas pri-
meiras impressões.

Portanto, podemos inferir, ou seja, tirar conclusões a partir do 
conhecimento prévio. Assim como feito na análise da imagem de 
Sherlock Holmes.

A partir dessas discussões iniciais, o professor pode apresentar 
aos alunos conceitos como: indícios, inferência e hipótese. 

Na prática...

Dinâmica Assassino-Arma-Vítima

O objetivo desta brincadeira é propiciar aos alunos uma oportunidade 
de familiarização com o processo investigativo a partir dos indícios, 
da elaboração de hipóteses e interpretação por inferência. O pro-
fessor deve explicar as regras do jogo e, ao final, proporcionar um 
momento de avaliação em que esses conceitos possam ser discutidos:

Um aluno voluntário (que exercerá o papel de investigador) se 
retira da sala de aula, enquanto os demais elegem o nome do assas-

sino, a arma utilizada por ele e o nome da vítima.
O professor deve esclarecer previamente que tanto assassino 

quanto vítima podem ser pessoas próximas, artistas, personagens 
de ficção, políticos, personalidades históricas, etc. E a arma pode (ou 
deve) ser um objeto comum.

Exemplo: Assassino – Charlie Chaplin
Arma – microfone
Vítima – Garfield
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Escolhidos os nomes, o aluno voluntário retorna à sala de aula 
e começa a interrogar os demais, que poderão responder apenas 
sim ou não, a perguntas do tipo: É homem? É adulto? É famoso? É 
Novo? É real? Etc.

O aluno voluntário também terá direito a três pistas que serão 
dadas por alunos previamente escolhidos. 

Importante que o professor deixe claro que dentre as três pis-
tas, uma sempre é falsa (os alunos que darão as pistas verdadei-
ras e a falsa devem ser determinados antes do aluno voluntário 
retornar à sala).

O jogo termina depois que o investigador acertar cada elemento 
ou quando já tiver esgotado as suas duas chances para descobrir o 
assassino, a vítima e, por fim, a arma.

2º MOMENTO (1 AULA)

Com o auxílio de um projetor e sem revelar qual o “furo” da história 
que revela todo o mistério na última página, o professor fará a lei-
tura da história em quadrinho da Turma da Mônica: Dudu e Xabéu 

em O MISTÉRIO DOS IRMÃO GÊMEOS DE DUDU! 
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3º MOMENTO - PRODUÇÃO DE UMA HISTÓRIA DE MISTÉRIO 
(1 AULA)

Como sugestão, o professor pode produzir cópias do texto apresen-
tado abaixo e pedir que os alunos deem continuidade à história e lhe 
atribuam um título.

Ao final, eles poderão ler as histórias uns dos outros e comen-
tar o que mais gostaram nos textos lidos.

Todos estavam muito cansados, afinal já haviam caminhado por 
mais de cinco horas, sem comida, sem água e sem encontrarem 
uma viva alma em toda a trilha. Aquele casarão havia caído do 
céu! Seu aspecto sombrio e o medo do que encontrariam por lá 
não era maior que o cansaço e a fome.
A noite não demoraria e, talvez, os moradores pudessem lhes 
oferecer abrigo.
A única forma de saber, seria bater na porta. Mas cadê coragem?
Marcos tomou a frente, bateu na porta, chamou várias vezes e, 
quando já estavam desistindo, ouviram o barulho de chaves. Eles 
só não imaginavam que...

4º MOMENTO - DEBATE (2 AULAS)

Leitura do poema Insegurança Máxima de Carlos Queiroz Telles. 
Os alunos deverão identificar o tema principal do texto – a ado-

lescência; pedir que eles expliquem como chegaram às suas conclusões. 

Neste item, observe se os alunos identificam o tema central do poema 

fazendo inferências e testando hipóteses.

Insegurança Máxima

Ser ou não ser,
ter ou não ter
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por travessão como é comum em outras narrativas. Se necessário, 
o professor poderá abordar mais detidamente as características dos 
tipos de discurso (direto, indireto etc.).

•	 Até o capítulo 4 – questionar aos alunos se eles encon-
traram algum indício ou pista de que a mãe de Pedro possa estar 
realmente viva.

•	 Levantar hipóteses sobre qual seria o motivo para o tio estar 
escondendo a verdade, caso os alunos achem que ela está viva.

•	 Antes da leitura do capítulo 6 – acrescentar ao roteiro de 

leitura dos alunos as seguintes perguntas: O que você acha que há na 
Clínica? A mãe de Pedro está internada lá? Quem a internou e por quê?

•	 Debate final – Discutir com os alunos após a leitura 
integral da obra:

•	 Por que vocês acham que o livro se chama A distância das coisas?
•	 Por que o narrador conta várias histórias de filmes vistos por ele?
•	 Por que o narrador afirma no último capítulo que “Tudo na 

natureza está sempre mudando” (CARNEIRO, 2008, p. 141)?
•	 Algumas passagens do livro passaram a fazer sentido 

no final? Quais?
•	 Há alguma incoerência na história? Por que Pedro, por exem-

plo, não conta ao tio sobre o roubo do livro de sua mãe?

7º MOMENTO – UMA TRANÇA DE HISTÓRIAS: RELAÇÕES 
INTERTEXTUAIS (4 AULAS, DESCONSIDERANDO-SE O 
PERÍODO DE EXIBIÇÃO DO FILME SUGERIDO)

Toda a narrativa de A distância das coisas é construída a partir de rela-
ções intertextuais estabelecidas por Pedro. Parafraseando seu per-
sonagem favorito, o personagem narrador insiste na ideia de que “é 
preciso comparar para sentir a distância das coisas” (CARNEIRO, 
2008, p. 23) e se compara a outros dois personagens: Ingemar do filme 
Minha vida de cachorro e Christopher Boone, personagem do livro O 

estranho caso do cachorro morto escrito por Mark Haddon.
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Uma equipe pode ficar responsável pela exibição e outra pela 
divulgação das sessões;

•	 A produção final pode ser postada em algum canal do You-

tube criado pelos alunos e o endereço pode ser divulgado para 
os demais alunos da escola.

Atenção!

Um book trailer não pode ser muito extenso. Normalmente, dura 

entre 2 e 3 minutos.
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Verdades inventadas, 

na relação pai-filho: 

Eu e o silêncio de meu 

pai, de Caio Riter

Héber Ferreira de Souza

Nesta sequência, trabalharemos com:

a) Verdade e invenção; 
b) Literatura e Humanização;
c) Tensão no relacionamento pai-filho: 

•	 diálogo/silêncio; 
•	 amor/ódio;
•	 orgulho/vergonha.

d) Foco narrativo;
e) Linguagem verba/não-verbal e texto de propaganda.
f) figura de linguagem: Antítese
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Ao final da sequência, o estudante deverá ser capaz de:

•	 Reconhecer em textos narrativos o tipo de narrador e produ-
zir análises sobre as implicações de um narrador em 1ª e em 3ª pessoa;

•	 Compreender a importância do amor, do diálogo, do res-
peito e do perdão nos relacionamentos familiares;

•	 Compreender a literatura como direito humano universal 
(humanizador)11;

•	 Analisar a função da “antítese” em textos nos quais há o 
emprego dessa figura;

•	 Compreender o anúncio publicitário como um gênero tex-
tual com características sócio-comunicativas específicas e produzir 
textos audiovisuais.

11   Aqui, nos apropriamos da ideia de Candido sobre humanização que consiste 
no “processo que confirma no homem aqueles traços que reputamos essenciais, 
como o exercício da reflexão, a aquisição do saber, a boa disposição para com o 
próximo, o afinamento das emoções, a capacidade de penetrar nos problemas 
da vida, o senso da beleza, a percepção da complexidade do mundo e dos seres, 
o cultivo do humor. A literatura desenvolve em nós a quota de humanidade na 
medida em que nos torna mais compreensivos e abertos à natureza, à sociedade 
e ao semelhante” (CANDIDO, 2011, p. 182).


